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ASPECTOS DQ PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO DOS ESTADOS

APRESENTAÇÃO

Le maneira geral, ê ainda limitado o conhecimento que
se u.em das experiências de planejamento em curso nos vãrios Es
tados do Brasil.

Entretanto, a institucionalização irreversível do pia
nejamento em nosso país, de um lado, e o processo crescente de
integração nacional, de outro, impõem hoje um maior conhecimento
muuuo das experiências de elaboração e implementação de planos,
quer no âmbito racional e r-ecpjonal, quer- ma. esfera, estadual Con
comitantemente, torna-se necessária uma analise mais precisa dos
elementos orçamentãrios e financeiros que dão suporte a esse pia
nejamento.

0 presente trabalho constitui, pois, uma analise pre
liminar do sistema de planejamento e da situação orçamentaria e
financeira dos Estados do Brasil, elaborado à base dos documentos
apresentados no ENCONTRO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE PLANEJAMEN
TO, realizado em Brasília no período de 15 a 17 de dezembro
de 1971.

Foi preparado com o objetivo central de fornecer sub
sídios básicos ao Ministério do Planejamento no processo de con
solidação do seu sistema de articulação com os Estados e Municí

pios .

Na análise dos aspectos de planejamento, sem preten-
s6es de exaustividade, procurou-se preencher uma lacuna no senti
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do de proporcionar uma visão global das experiências realizadas
e da evolução do sistema nos vários Estados, particularizando-se

ainda o quadro atual dos planos em execução.

No que concerne aos aspectos orçamentãrios e finança.
ros dos Estados, a analise abrange o quinquénio 1968/72, que se
desdobra eia dois períodos: um ae dados observados - 1968/1970 -
correspondentes aos elementos dos balanços dos Estados, e um de
dados previstos - 1971/72 - com base nas respectivas propostas or
çamentãrias. De forma sistemática foram identificadas as varia
veis principais e abordados os itens mais importantes como a
evolução e composição da receita e despesas, equilíbrio orçamen-
tario, endividamento dos Estados, etc., de modo a obter-se uma
adequada base de referência para estudos posteriores. As diver
sas tabelas e indicadores utilizados propiciam elementos interes.
santes no confronto da situação observada entre os Estados e Re
giões .

7v yn* r? <• t í x* 3 rociona.! 22 dedo o ~r'
çamentãrios e financeiros foram consolidados ao nível das cinco
regioões do pàís: NORTE (Acre, Amazonas e Para), NORDESTE (Ma
ranhão a Bahia), SUDESTE (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de
Janeiro, Guanabara e São Paulo), SUL (Paraná, Santa Catarina e
Rio Grande do Sul) e CENTRO OESTE (Mato Grosso, Goiãs e Distri

to Federal).

A
os principais
critérios que

Nota Metodológica a seguir apresentada especif ica
itens cue foram objeto de analise e define os
presidiram a elaboração do trabalho.

Para facilitar o manuseio do documento optou-se por
sua representação em 28 volumes individuais, um para cada Estado

ou Região.

0 trabalho foi elaborado por uma equipe constitui 

da pelos seguintes técnicos do IPLAN
nandes Filho, vornando Jo..- — -

Demostenes Silvestre For
Ivan Jose Barbosa Li-

          



maz Nilton Romeu, Ricardo Nunes de Miranda, sob a coordenação de
César Augusto Areal e Edson Sarques Prudente e a supervisão fi

nal de Paulo Dante Coelho e desta Superintendência.

Colaboraram ainda na execução do trabalho os técni
cos Fernando Augusto Vieira Fernandes e Paulo Brasil.

Brasília, 2 de rnaic de 1972

Superintendente do IPLAN
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Os prazos fixados para a conclusão do estudo, delibe-
radamente exíguos, impuseram ã equipe uma compreensível concen
traçao de esforços a fim de que os objetivos do trabalho fossem
alcançados não obstante a limitação de tempo. Considerando- a
enorme massa de dados e informações a obter, selecionar e ava
liar, impôs-se a fixação de certos critérios e definições meto
dológicas consoante os termos de referência iniciais do estudo
e o aperfeiçoamento sucessivo da analise.

No que concerne ao Planejamento, além da abordagem de
experiências anteriores de cada Estado, destaca-se no estudo o
quadro da situação do sistema de planejamento estadual e as ba
ses do atual plano em elaboração ou execução. Para dar a devida
unidade ao trabalho utilizou-se como fontes bibliográficas bási
cas além das Notas Taquigrãficas de exposições dos Secretários
Estaduais de Planejamento no Encontro Nacional de Brasília, de
15 a 17/3 2/71, outros documexvlos solicitados aos Estados para
aquela reunião.

Quanto aos aspectos de orçamento, a análise está limi
tada ao período 1968/72, contando-se para os anos de 1968/70 com
dados de Balanço e para 1971/72 com os de Previsão Orçamentaria.

A fim de facilitar a análise em cada Estado apresenta
se uma síntese dos principais aspectos do planejamento e orçamen
to como introdução desses capítulos. igualmente os anexos incor
porados em cada volume dão um detalhamento da parte de planeja -
mento e incluem as tabelas e gráficos pertinentes à análise orça
mentária e financeira.

As principais fontes bibliográficas utilizadas foram
as publicações do Ministério da Fazenda através da Revista de Fi
nanças Públicas e os respectivos balanços e orçamentos estaduais.

Além das definições clássicas da Lei 4.320/64, adotou
se ainda os seguintes critérios a respeito dos itens abordados
nos aspectos orçamentãrios:

Receitas Próprias: compreendidas como sendo a Receita

Total menos a Receita de Transferências. Dessa forma
as Operações de Crédito estão incluídas no conceito.

IPEA — 27
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Saldo Orçamentario Efetivo: Representado pelo Saldo Or

çamcntãrio (Receita menos Despesa) excluídas as Opera
ções de Crédito.

Receita de Capital Efetiva: Definida como sendo a Re

ceita de Capital menos as Operações de Crédito.’

Financiamento das Despesas de Capital: O modelo utili

zado considera como fonte de financiamento das Despe -
sas de Capital o somatorio dos seguintes itens:

- Saldo em Conta Corrente (SCC) ou Poupança do Governo
(diferença entre a Receita e a Despesa Corrente)

- Receita de Capital Efetiva (RKe)

- Operações de Crédito (OC) e

- Saldo Orçamentãrio (SO), este último tomado com o si
nal contrario, de acordo com a seguinte formula:

DK = SCC + RKe + OC + (SO) (-1)

Tr an s f o rene ias - Compreendem as Cota-Parte do Fundo c.e

Participação dos Estados e Fundo Especial e as classi
ficadas no documento como "Outras Transferências" re
cebidas pelos Estados ã Conta dos Impostos Únicos so
bre Combustíveis, Lubrificantes, Líquidos e Gasosos
(IULCLG), sobre Energia Elétrica (luEE), sobre Mine -
rais (IUM), Auxílios e/ou Contribuições e outros de
menor relevância.

Indicadores "Per-Capita"

Os Indicadores "per-capita" (Receita Total, Receita Pro
pria , Transferências, Despesas de Pessoal e Capital
"per-capita") foram calculados com báse em estimativas
de população feitas através da interpolação e extrapola
ção dos resultados dos Censos Demográficos de 1960 e
1970, para cada Estado, com vistas a facilitar a compa
ração interestadual e interreçional dessas variáveis.
Os números regionais e do Brasil representam a soma dos
dados estaduais obtidos segundo os critérios acima re 

feridos.
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Relação —------------~-c- Sao cs seguintes os Volumes componentes do
Estudo, segundo os Estados e Regiões:

ESTADOS OU REGIÕES N9 VOLUME

ACRE 1

AMAZONAS - 2
par' _ 3
REC-IÃO NOPTE - 4

MARANHÃO - 5
PIAUÍ   _ 6
CEARÁ - 7

RIO G. DO NORTE - 8
PARAÍBA - . 9
PERNAMBUCO - 10
ALAGOAS - 11  
SERGIPE - 12
BAHIA - 13
Rr.-GlAt» íó< ip! r- —

MINAS GERAIS - 15
ESPÍRITO SANTO - 16
RIO DE JANEIRO - 17
GUANABARA - 18
SÃO PAULO - 19
REGIÃO SUDESTE - 20

PARANÁ ~ 21
SANTA CATARINA _ - 22
RIO G. DO SUL “ 23
REGIÃO SUL - 24

MATO GROSSO - 25
GOIÁS “ 26
distrito FEDERAL - 27
REGIÃO-CENTRO-OESTE - 28
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A - 0 PLANEJAMENTO ESTADUAL EM ALAGOAS

se presentemente em fase de reestruturação, motivo porque deixam de
ser apresentados os itens referentes à estrutura e evolução do Sis
tema Estadual de Planejamento.

Sem embargo, apresenta-se o atual Plano de Governo, em
seus aspectos mais significativos; e em anexo são expostos maiores
detalhes relativos a esse Plano, bem como alguns aspectos referen
tes ã nova estrutura que se pretende dar ao Sistema de Planejamen

to no Estado.
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-UAPR0 ftT.u-AL_PQ_.PLAi-rEjAMErn'o do estado de alagoas.

O Sistema de Planejamento do Estado de Alagoas, encontra-
se, presentemente em fase de reestruturação, possibilitando ao Es
tado a adoção de técnicas e métodos mais racionais de planejamento,

para maior eficacia de açao governamental.

As diretrizes básicas que norteiam a reformulação do Sis
terna podem ser assim sintetizadas:

a- reestruturação de Secretaria de Planejamento (SEPLAN)
de modo a criar condições efetivas de funcionamento, quanto às su
as atividades próprias,mediante:

i) instituição de serviços de apoio; e
ii) estudos,pesquisas e levantamentos sócio-economicos de

caráter geral e especial;

b- atribuição do Orçamento-Programa e do Orçamento Pluri
anual de Investimentos á competência da Secretaria de Planejamento,
dando-lhe poderes para influir decisivamente na distribuição e alo.
cação dos recursos financeiros;

c- produção de informações estatísticas básicas - supor-

partamento Estadual de Estatística;

d- instituição de um Sistema de Acompanhamento e Contro
le (físico e financeiro) de aplicação dos recursos, mediante o es
tabelecimento de um fluxo de informações entre a SEPLAN e os óigãos

executores;

e- sistematizaçã) das atividades de planejamento desenvol

vidas pelas Unidades .Setoriais;

f- integração de todas as Unidades Setoriais de Planeja
mento, no processo de Programação e elaboração de Orçamento, sob a

Coordenação do órgão central do Sistema;

g- modernização do sistema de arrecadação-fiscalização, 2 

2. 0 PLANO DE A^° D0 G0VERN0~ 1972/75»

0 atual Plano de Aç.ão do Governo do Estado foi elaborado

para cobrir o período 19^2/75-
Como norma de ação, o Governo estadual pretende, que em

cada ano do período de vigência do Plano,seja feita uma revisão do



mesmo., e se prepare um Plano operativo para o ano subsequente; a e
laboraçao do referido Plano operativo anual dar-se-ia simultânea -
mente à preparação da proposta orçamentária.

0 Plano de Ação do Governo de Alagoas, em seu contexto i,
nicial, apresenta dados gerais da economia alagoana, no que diz res
peito aos aspectos geográficos e histórico-demográficos, culminan
do com um pré-diagnóstico geral e espacial, (definido no Plano co

mo Perfil Economico). A seguir apresentam-se os diagnósticos seto
riais e as diretrizes da estratégia geral e setorial. Em anexo a -
presenta • uma listagem de projetos a serem executados pela SUDE
NE, no Estado de Alagoas.

5. OBJETIVOS

Os objetivos que se pretende atingir com a estratégia g_e
ral adotada, podem ser assim resumidos:

a- dotar o Estado de um suporte administrativo dinâmico,
flexível e compatível com as exigências que o próprio desenvolvi -
mento está a requerer;

r uma molho? õn n n o ~ *-> 1

c- elevar a taxa de emprego, com melhoria gradativa dos
níveis de vida da população;

d- incentivar uma melhor combinação na utilização dos fa
tores produtivos do Setor Primário, que atualmente representa o su

porte básico do Estado;

e- dinamizar a política de incentivos do Setor Industrie

al;

f- tornar possível a expansão das atividades económicas,
mediante a ampliação dos serviços de infraestrutura econSmica e so

ciai.

1| EST RATÊGIA SETO RI AL E PRIORIDADeS

Mo Anexo I deste Volume, estão descritas em detalhes as
linhas do ação a serem seguidas para a implementação do Plano, nos

diversos setores,
Contudo o Plano não se preocupa em distinguir os progra- - 
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mas e projetes :, . . . . ,x i^ari^oj lisuando a totalidade de medidas ^atos,
obras e realizações, sob o título de Programas Meios e Programas
Fins. Ressalte-se porém o elevado percentual dos programas constan
tes das Atividades Meios, cuja participação atinge 40$. Nas Ativi
dades Fins os itens mais significativos são: Serviços Urbanos (in
clusive Energia Elétrica e Saneamento Básico) 24,5% ,-Indústria,Co
mércio e Turismo: 12,2% ,-Transportes 8,9$ e Educação 8,1%.

5. DISPÊNDIOS E RECURSOS

Os Investimentos Globais programados para o período de
1972/75 se elevam a 702.4o6 mil cruzeiros, distribuídos setorial -
mente na forma mostrada no quadro abaixo:

Cr$ 1.000

ATIVIDADES MSI0% 280.72?

Governo e Administração Geral ..................................... 15.048
Administração Financeira . 255.526
ucxeoõ. e óckuí ciiiud.................................- - - -......................................................... .......................... ,> ialcí

ATIVIDADES FINS 421.685

Recursos Naturais e Agropecuários
Viaçao,Transportes e Comunicações

Indústria e Comércio
Educação e Cultura
Saúde..............................................................-.....................................................
Bem-Estar Social....................................... ............................................•••
Serviços Urbanos '......................................................

21.490
62.527
85.699
56.752
17.860
6. >'17

170,958

TOTAL
702.40o

Com referencia ao Esquema Financeiro do Plano, são desta

cados os
do de um
tro. os
sistema

recursos financeiros vinculados aos programas, compreenden
lado, aqueles provenientes do orçamento estadual e do ou-

.St -*? r-x i 1 f' ■!- '"A ‘T’ V' n 1 1 ' - n '*1 o
v- n r> v’/"1 .*> r' 9 ' ■ - - - — . . -- -— - — -- - *-

•/’ p r* 11T - ~ ,

bancário. (Ver no anexo I deste volume).
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Os instrumentos de natureza geral que serão utilizados
com vistas a consecução dos objetivos de programação governamental,
serão:

a- implementação do Sistema de Planejamento Estadual,ob
jetivando uma melhor orientação dos investimentos públicos e priva
dos de maneira a evitar a pulverização dos recursos escassos dispo
níveis e assegurar altos níveis de investimentos aos setores prio
ritários ;

b- racionalização do Sistema de Administração Pública,me
diante a implantação de uma Reforma Administrativa capaz de provo
car a dinamização dos serviços quanto à adequação dos mecanismos de
ação públicos necessários à sistematização de ação programada;

c — racionalização do aparelho Arrecadador-Fiscalizador de
maneira a permitir maior captação de recursos,
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B síctese dos^aspectos orçamentários e fihamceiros

PP. FSTADO de ALAGOAS

3 « C r e s c í in c n t o da R e c e i t a T o t a 1 em termos reais ( X a.a.):

1- 0_r£amento_para_J;97_2 : 208,8 milhões de cru

2 • Participa£ão_.rel.-tiva da Receita Estadual

zeiros

. (Z):

J.968 19 70 1972

“ s/Receita da Região---------------------—---------------------------- _ __-- 5,7 5,3

í f i
cn kD

 ' 1

“ S/Rcc°rta Total dos E s tados 0,6 0,5 0/7

19 7 1/7 2 _____ LL-XUyX_

Estado • 1̂
5 i° 7Q PU O

1968/70 + 3'5 + 7,7

4 ‘ Cr es cime n t o cl a R e c e i ta d e Capital em termos reais (X a,a.) :

Estado Região

1968/70

1971/72

+ 2,7 + 32,1

+ 20/4 + 21/3

5 ’ Participação rei ativa na Rc c e i t a J^ tji !(£):

cl o sf x.\ Tnflusive Quotas Partes .(X) - e Lubrificantes, Minerais ao lait
gia,

ICM
TRANSFERENCIAS

F . P a r t i c i p . F.Especial 0 u t r a s ( * ) Total

1968 60,6 co N
) - 22/6 30,8

1970 65,7 10,9 10,8 9,4 31,1

19 7 2 67,3 12,0 8,8 1,4
•.'Çímr».TW=3vc,tT« i«* vessw .«x*

_ .. t. ÍT.x « r

22,2

/ F n n r -



Composição da Divida em 1970( % ) •

6. f"P^«_J1er2Çapita.' do Estado (I,

- s/Reccita "Per-Capita- da Regiõo W

iclusive

1968

105,1

Operações

1970

90,2

de Cred i to)

1972

115,8
- s/Receita "Per-Capita" do Totaldos

Estados (%)
26,6 23,3 34,0

7 . ReceÃ.Ç_ê de Transferencia "Per-Capita" do

 

Estado

1968 1970 1972

— s/Receita de Transferencias "Per*-

Capita” da Região (%)
96,1 106,7 82,9

- s/Receita de Transferencias "Per-

Capita” do Total dos Estados (%) 93,9 95,7 73,6

8. Despesas de Pessoal s/Despesa Total (%):

1968 1970 1972

Estado 42,1 38,8 36,1

Região 41/1 39,5 33,3

Total dos Estados 34,9 31,7 27,5

9 • Despesas de Capital s/Despesa Total ( %) ;
1968 1970 1972

Estado 25,0 30,6 19,6

Região 31,9 34,9 36,8

Total dos Estados 24,0 27,6 30,6

10.

11.

12.

13.

14.

FLUTUANTE FUNDADA EXTERNA

78,3 21,7 -

V-dv-í-; Rplativa da Dívida s/Receita Total-1970 (%) : 25,7

196 8 19 70 197 2

Operações de Credito s/Receita Total (Z): 4,7 • — cn co

Amortizações. ./»<■«*« T.e.l .1 .1 lo
' J

1 c
1

efetivo sobre a Receita Total (
q : t- /'+'» ou Dcricit JuLLh---- - ------------------- —-------------------

a ) :

__ 1968____

(+) 10,3

__l_970__
(~) 21,0
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CONPA-RATIVO ENTRE RECEITA E DESPESA

1968/1972

SUPERAVIT■■■
déficit

Kj :c EI TA
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^â^O^SITUAÇÃQ ORÇAMENTÃRIA E FINANCEIRA

DO.ESTADO DE ALAGOAS

1• AVALIAÇÃO GLOBAL DO qrç4e N T O

1.1. O Orçamento em 1972

O Orçamento do Estado de Alagoast para o exercício finan

ceiro de 19 72, fixa a Despesa e Estima a Receita no montante de

Cr$ 208,8 milhões.

1•1 o 1. A Posicao Relativa da Peceita

A Receita realizada no sub-período 1968/70 e a Receita es

timada para o sub-período 1971/72, tomadas em relação ao somatório

das Receitas .dos Estados da Região, ao somatório das Receitas de to

dos os Estados e do Distrito Federal e à Receita da União, confor

me se apresentam abaixo, evidenciam urna melhoria relativa da Recei

ta do Estado para os anos de 1971/72. Esta melhoria resulta princi

termos

e 1.51.4

com a referência - BR encontram-se no
1/ Tabelas BR

Todas as tabelas citadas
anexo II, do volume 14.

palmente do substancial incremento da Receita do Estado, em
reais, estimada nos Orçamentos daqueles anos.-^ E ainda, que a Re

ceita do Estado esta evoluindo a um ritmo superior aos que estáo e-

União: (■*>)

voluindo a Receita da União, a Receita dos Estados da Região e a

Receita do conjunto dos Estados.
1968... '— 1969 19 70 19 71 1972

Receita Estadual/Receita da
Região Nordeste:(%)

5,7 5,3 7,5 5,9

Receita Estadual/ Receita o ,6
dos Estados:(%)

0,6 0,5 0,8 0,7

Receita Estadual/Rece^ta qz5 n
i ~ 0 , 5 n.9 0,6
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rãficos N9S I, n e III apresentados no Anexo i do Vol.

14 , mostram a posição relativa da Receita do Estado, nos anos ..

1968, ^970 e 1972’, com relação aos demais Estados da Região Nordes

te, ao somatorio das Receitas de todos os Estados e do Distrito Fe

deral e ã Receita da União.

Evolução da Receita em Termos Reais

A evolução da Receita em termos reais, como indicam os da

dos abaixo, apresenta duas tendências: a primeira, referente ao sub

período 1968/70, mostra uma relativa estabilidade. A segunda, refe

rente ao sub-período 1971/72, prevê substancial, porem irregu -

lar, expansão da Receita estimada.

1968 1969 19 70 1971 19 72

índice: 100 110 107 180 168
. • - X :10,0 ” 2,1 *• r •*

O grãfico seguinte, apresenta o crescimento, em termos re

ais f cia Receita do Estado de Alagoas, da Receita—da—Região—e—do—so

matorio das Receitas dos Estados e do Distrito Federal.—

1/ Tabelas AL - 1.2 e 1.3 apresentadas no anexo II deste volume.

2/ Tabela BR "* 1.2



Região r----------------

Total dos Estados----------------

1*1.3. Evolução da Despesa em Termos Reais

A evolução da Despesa em termos reais, de acordo oom o

quadro abaixo, mostra uma tendência regularmente ascendente, embora

haja um pequeno decréscimo em 1972.

1968— 1969 1970 1971 1972

índice:
100 134 153 212 198

Acréscimos Anuais: (%)
— + 34,0 + 14,1 + 38,8 6,9

1/ Tabela AL ~ 1 - 2 R 1'3
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o sub-periodo 1968/70, observa-se um crescimento de

23,6%a.a., superior portanto ao da Receita, 3,6% a.a., no mesmo pe

ríodo, induzindo -o aparecimento do Déficit Orçamentario a partirá»

1969.

2..Vráfico abaixo apresenta o crescimentof em termos re

ais da _Despesa do Estado, âa Despesa da Região e do somatõrio das

Despesas dos Estados e do Distrito Federal:—^

Estado

Região “" ' ’ ~~

Total dos Estados ----------------

2. ANÁLISE DA RECEITA

A analise da. Receita

2.1) Análise segundo as categorias económicas

1/ Tabela BR ~ 3.1

se desdobrara em duas etapas:
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Neste segundo sub-item será dado destaque

Transferências e sua posição relativa no Orçamento.

ao ICM e ãs

2*1 * ^Hg-llse Segundo as Categorias Económicas

0 Gráfico N9 V apresentado no Anexo I do Vol. 14, mostra

as Receitas dos Estados da Região Nordeste desdobradas em Receitas

Correntes e de Capital.—o Estado de Alagoas tem uma composição da

Receita muito diferente da composição media da Região. A participa

çao das Receitas Correntes ê cada ano maior, enquanto para a media

regional as Receitas Correntes têm uma participação menor a cada a-

no.

2.1.1. Evolução em Termos Reais das Receitas Correntes e

de Capital

A evolução das Receitas Correntes, em termos reais, pro -

cessou-se a um ritmo lento e irregular no sub-período 1968/70. Ja

para o sub-período 1971/72 (dados de Orçamento) as estimativas para

as Receitas Correntes são de expansão a ritmo elevado, porem irregu

lar.

As receitas de Capital apresentam, em termos reais, uma

tendência irregular ao longo de todo o período.

Os valores estimados induzem a um ritmo irregular de ex-

pansão ao final ao período. passando de urna taxe anual de erescimen

to de + 127,34 em 1970/71, para-36,24 em 1971/72.

1/ Tabela BR 2.6
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2_ÊL_§e°uir mostra a evolução, em ternos reais, das
Receitas Corrente~s e de Capitai ■ 1/

receita corrente e de capital
N9 índice - 1968 = 100

2.1.2. A Composição Percentual da Receita Segundo as Ca

tegorias Económicas.

A participação relativa das Receitas Correntes e de Capi

tal na formação da Receita Estadual apresenta pequenos desvios em re

  lação à composição mádla <em torno de S0» para as Receitas Correntes) 

exceto nas’previsões orçamentarias òe 1971 guando se estimou substan

Ciai acréscimo nas Receitas de Capital, como mostra o gráfico a se -

guir:-^

1/ Tabela AL - l-2 e 1,3
2/ Tabela AL - l-1



2.2. Análise Segundo a Oriçjem

14, mostra

ituando-se Alagoas em 1968e
dobradas em Próprias

  Gráfico n<? VII apresentado no Anexo I do Vol.

~ xiac: rpcgí tas dos Estados da Região, dcs-a comparação da composição das Recenas

Transferências f



C/8

1970 próxima a media reqional n -.n-,.y nal.— Para 1972, as Transferencias têm
uma participação menor, aumentando consequentemente a participação

das Receitas Próprias. Alagoas e o Estado com a segunda menor par

ticipação das Transferencias, ou seja, um dos Estados com menor de

pendência aos recursos, de Transferências em 19 72.

2.2.1. Evolução em Termos Reais das Receitas Prêprias e

Transferencias

A evolução das Receitas Próprias, em termos reais, identi

fica para o sub-período 1968/70 (dados de Balanço) uma tendência li

geiramente crescente, representando estar rm 1970 apenas 107% do seu

valor em relação a 1968. Para o sub-período 1971/72 a estimativa

das Receitas Próprias mostram-nas crescendo a uma taxa media (*) de
2/32,6% a. a. Os dados abaixo mostram essa evolução*.—

1968 1969 1970 1971 1972

índices: 100 110 107 204 189

Acréscimos Anuais:(%) - + 9,9 - 2,4 + 90,7 - 7,7

A lenta e irregular evolução das Receitas Próprias no pe

ríodo 1968/70 ê reflexo da evolução do ICM, seu componente mais signi.

ficativo. Para o período seguinte, enquanto o ICM previsto apresenta

uma tendência sempre ascendente, as Operações de Crédito e Outras Re

ceitas Próprias têm uma estimativa muito irregular, o que tem como

1/ Tabela BR " 2.2  
2/ Tabela AL - 2.2 ° período de previsão foram calcu-
(*) As taxas de crescimento P £ste procedimento visou correla

ladas com baseio ano ac assUmidas nos sub-periodos 68/70
cionar as tendencia spectivamente, com dados de balanço e
e 71/72, construídos,

orçamentaria.



consequência

prias.
variações na evolução do total das Receitas Prô

* ~~ ’ ' f—apresenta o crescimento em termos re
ais das Receitas Próprias------------------------------------- t-£ias J±g_Estadoz da Região e do Total de todos
os Estados e Distrito >Federal

Estado

Região

Total dos Estados

Para os exercícios correspondentes aos dados de Balançoz

as Receitas Próprias de Alagoas têm um crescimento a ritmo mrenor

ao do total regional e do total para o conjunto dos Estados. Para

1971 e 1972, as estimativas foram feitas considerando-se elevadas ’

•  , modo crue no período 1968/72, as Recei -taxas de expansao anual, de moao g r
,  , ,1=irfri=,c têm um crescimento médio (17,3% a.a.) supe
ras Próprias de Alagoas

i mzi S > a a.) e ao total do conjunto dosrior ao do total regional (14,5 % a.a., .

Estados (10,9% a.a.) •

 

1/ Tabela DR " 2.1
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anual (16,5% )

anos de execu

As Transferência ~
r em termos reais, no sub-período 1968/

7 0 cresceram a uma taxa de 3 99- A A A_ . .a.a.. As estimativas para o sub-pe
ríodo 1971/72 implicam numanuma previsão de crescimento

mais compatível com o desempenho observado nos

çao orçamentaria, o que não se verificou em relação as receita PrÓ

Prias • 0 quadro abaixo apresenta o ritmo da evolução das Transfe-

rências para o Estado-’-7

1968 1969 1970 1971 1972

índices: 100 10 9 108 126 121

Acréscimos Anuais:(%) — + 9,4 - 1,4 + 17,0 - 3,7

O Grafico secruinte apresenta a evolução, em termos reais ,

das Transferências recebidas pelq..E stado2 Dela Recrião e pelo Total

dos , Estado e Distrito Federal.^7 As Transferências para Alagoas

n Uo-ivjs Seu ritmo médio de evolução (4,9-5 a.a.) étem uma evolução baixa. oeu xxui
bem inferior ao da evolução do Total das Transferências para a Re

gião (9,2% a.a.), bem como, inferior ao ritmo da evolução do to -

tal geral das Transferências (12,3% o.a.).

i/ Tabela AL - 2.2

2/ Tabela BR ~ 2.2.1
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500

400 -

300

200

100

7268 69 70 71

Estado

Total dos Estados

—-_

--- ___ N? ÍNDICE
(1968=100)

- ***** _• •--*t**

—__ _ JI-. - -
r ■'_______ •

O ICM, principal componente cxas Receitas Próprias r contri.

buiu para o Total de Receitas do Estado no período 1968/70, com cer

ca de 64 % As previsões para 71/72, nao modificam signifícativamen

te esta estrutura de destribuição, em que pese a elevada participa -

ção (67,'3 %) resultante das estimativas de 1972, a mais alta do pe -
/

ríodo.

1/ Tabela AL - 2.1
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Em termos reais n tpm' o ICM, no sub-periodo 1968/70, evoluiu
a uma t ,0° a.a.. Para os dados de Orçamento, sub-período

1971/72' ha previsão de que seu crescimento se efetue a uma taxa

mais elevada, da ordem de 26,5% a.a.

O.. Gráfico a seguir mostra a evolução comparada do ICM,

para Alagoa s, para a Região Nordeste, e para os Estados da Federa

_gão O ICM para Alagoas apresenta-se mais dinâmica, principal

mente nos anos de previsão, que a evolução do ICM para a Região e

para a Federação:

Total dos Estados

1/ Tabela BR ~ 2.1*1

Anexo I do Vol. 14, mostra
o GrVlco »» VII apresentado no

Região
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a proporção do ICM no total de Receitas para todos os Estados da Re

gião do Nordeste de 1968, 1970 e 1972.1/ & 

ção do ICM na composição da Receita com uma tendência crescente. En

quanto a media regional decresce, a participação do ICM em Alagoas

cresce, sendo em 1972, o Estado Nordestino onde o ICM tem a maior

participação na Receita.

2.2.3. A Compcoição Percentual da Receita Segundo a Ori

gem

0 ritmo de crescimento mostrado pelas Receitas Próprias e

seus componentes e pelas Transferencias implicou em que as Receitas

Próprias mantivessem sua participaçao relativa no total de Receitas

ao longo do sub-período 1968/70. No sub-periodo 1971/72} previsões

indicam um aumento de sua participação de modo a atingir em 1971

e 1972 uma posição um pouco superior a media do sub-período anterior.

O gráfico seguinte ilustra essa modificação da composição

2/
da Receita Estadual*.—

1/ Tabela BR - 2.2.1

2/ Tabela AL -1.1
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As Transferências e sua Posição Relativa no Total2.2.4.

das Receitas»

1970, melho

1968, uma
Estados per

Fundos^ elevaram sua contribuição no sub-
Em conjunto, os

, = p em 1968 para 21,7% em
Período 1968/70, passando de ,

nnvrocíucao do Fundo Especial em
rj-a esta, oecoiiente aa Fundo de Participação dos
^z...que..a..posição. relativa -do-Fundo

As Transferencias apresentam-se com uma participação rela

- m x-,1 Rncpita. para os dados de Balanço, pastivamente estável no Total da Receita, para
in q» em 1970. Para os dados de Orça-sando de 30,8% em 1968 para 30,9o em i.

qpr decrescente, atingindo 21,5% emmento, sua participaçao passa a ser deciu

1971, e 22,2% em 1972.

1/ Fundo de Participação dos hst-do
e Fundo Especial»
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maneceu quase estável. no RPn.irir^ ,
segundo sub-periodo - esta participação

deverá alcançar apenas 13 59. orn im, „
' 1971, e 20,8% em 1972, restabelecen

do-se assim a posição observará «n-*rVaCía no ultimo ano ae execução.

Outras Transferências têm uma participação relati.

va decrescente ao longo de todo o período, passando de 22,6% em

1968 para 1,4 % em 1972, tendo esta diminuição sido mais acentua.'"'

da nos anos de previsão orçamentaria

cacocs estruturais ocorridas na composição das

Transferen c i_as—podem—ser visualizadas no gráfico abaixoí

Fundo de Parti-  | |Receitas
r rnrrn ~  — própriasp IHllB cipaçao e Especial r

Transferências, j MTll 0,lt-ras Transferências.

1/ Tabela AL - 2.3
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0 Gráfico n9 VTTT
ap-esentado no Anexo I do Vol. 14, mos-

tra a comparação das Transferências recebidas pelos Estados da Re

gião Nordeste, relativa ao total de Transferências recebidas por

todos os Estados da Federação e do Distrito Federal.V

Alagoas conserva estável a sua participação no total das

Transferencias no período 1966/71. Em 1972 hã uma diminuição de

sua participação.

0 gráfico n? IX, apresentado no Anexo I do Vol. 14, mos

tra a comparaçao entre as Transferências dos Fundos de Participa -

çao dos Estados e do Fundo Especial. O Estado de Alagoas tem a

sua participaçao com tendência sempre crescente em termos relati -
2/vos. —

a participação relativa de AlaO quadro abaixo apresenta

goas no Total das Transferências, e no Total dos

1970

Fundos:

1 QGR . 1.969 1 9 7 1 . 1972

Transferências (%) 1,6 1,5 1,6 1,6 1,2

Fundos (%) 0,8 2,2 2,8 2,9 3,5

2.2.5. Receitas em Termos 11 Per-Capita"

"Receitas Prõprias_^Per-Capita2

As Receitas Próprias "per-capita" de Alagoas têm uma evo

das

  Aceitas Próprias:, em 196o, o

Perior à media regional, em 1969 passou

..íprpnte da evolução da média regional
luçao substancialmente 01

valor para o Estado era um pouco su

a ser ligeiramente inferi-

2/ Tabela BR - 2.5.1
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or, e a partir de 1970 ~ n
' za or do Estado passa a ser cada ano mai_

or que a media regional.

Em 1968 as Receitas Próprias "per-capita" do Estado eram

de 56f03 Cr$ / hab, ou 105% da média regional de 53,32 Cr? / hab .

Em 1972, as Receitas Próprias "per-capita" estão estimadas em 96/17

Cr$/hab, ou 116o da média regional, estimada em 83,30 Cr? / hab.

Ocorrendo assim uma màior 7 ' -uxsponibiiidade de recursos propnos em
termos "per-capita”.

0 Gráfico n9 X, apresentado no Anexo I do Vol. 14, apre

senta as Receitas Próprias em termos "per-capita", para os anos de

1968, 1970 e 1972, referentes aos Estados nordestinos, ã Região Pu

deste, e ao conjunto dos Estados do País* Observam-se as oscila -

çoes na evolução das Receitas Próprias "^er-capita" do Estado, e

a sua posição relativa aos demais Estados.

Transi erêrici as "Per^Capit-a"

As Transferências "Per-Capita" em termos reais recebi -
das pelo Estado apresentam-se para o período inferiores Ss Transfe

rências "per-capita" calculadas para a Região Nordeste e para o

total dos Estados e Distrito Federal.

Em 1968 as Transferências "per-capita" eram de 24,86Cr?/

- flp 26 87 CrS/hab. Em 1972, as Trarshab., ou 96% da média regional de 25,6/ -r?/n
estão estimadas em 27,57 Cr$/hab., ou 83%

ferencias "per-capita eswu
\ 24 Cr$ / hab.. Havendo assim um retroces-

  da media regional de

so na posição relativa do Estado.
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0 Gr.fico n. XI apresentado no Anexo X do Vol. 14, mostra

03 Transferências "per-caplta" recebidas pelos Estados comparadas &

Ho total dos Estados. Estp .9 afico permite visualizar o comporta -
mento acima descrito» e coniDArnr a ip rar a posição relativa aos demais Esta
dos.

Enquanto no sub-periodo 1968/70 ha uma certa estabilidade

na composição da Receita segundo a origem, no período 1971/72 esta

prevista uma elevação na participação das Receitas Próprias. Fato

devido ã elevada taxa de crescimento estimada pelo Orçamento de

1971, que apresenta as Receitas Próprias com um acréscimo em ter

mos reais de 90,7% em relação ao exercício de 1970. 0 Orçamento

de 1972 estima um ligeiro decréscimo em termos reais, talvez evi -

denciado a constatação ao longo do ano de 1971 de que o Orçamento

para aquele exercício estava superestimado.

3. ANÃLISE DA DESPESA

  A abordagem do item Despesa será efetuada segundo:

3.1 ~ as categorias económicas

3.2 - as funções

3.1. Análise*^^^

a

O Gráfico n9 XII apresentado no Anexo I do Vol. 14, mostra

c nos Estados da Região Nordeste segundo as
composição das Despesas

- . . 1/ Alauoas tem a sua composição da Despesa
  categorias económicas.

i/ Tabela BR ~ 3.3
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sem uma tendência definida
' ra a proporção de gastos correntes

seja sempre superior a proonHn-
P -xçao media da Região. Analisando ape

nas os anos extremos, hã urna • -na uma diminuição da proporção de gastos de
capital. Em 1972, Alagoas estima  ~

estima a menor proporção de gastos de
capital         dos os Estados da Região.

Evolução em termos reais das Despesas Correntes 

e dê Capital

0 crescimento das Despesas Correntes, em termos reais,  

mostrou-se bastante expressivo no sub-periodo 1968/70, taxa de

19,0% a. a. No sub-periodo 1971/72, as estimativas implicam em uma

taxa de crescimento um pouco mais elevada, da ordem de 22,3%a.ac

O comportamento verificado para as Despesas Correntes no

primeiro sub-período resultou tanto da evolução das Despesas com

Pessoal (18,7% a.a.) como da evolução das "Outras Despesas Corren

tes" (19,4% a.a.). Mas para o segundo sub-período, a maior inten

sidade no crescimento das Despesas Correntes ê devido a elevada ta

xa em que estão previstas evoluir as "Outras Despesas Correntes

(36,6% a.a.). Pois neste segundo período, as Despesas com Pessoal

estão estimadas a evoluir em apenas 9,7% a.a.

As Despesas de Capital, em termos reais, assumem tenden -

. o-i-o aq pqi-imativas de 1971, decrescen—cia ascendente que se mantém ate as esrimauivd
•i  c^ACíuinte • Esta variaçao foi bastantedo sensivelmente no exercício segume, v

, /i = i-Axa média de crescimento apurada para oPara alterar o sentido da taxa meaia
r ~ i=>-iv-imente ã observada nos anos de execução

Período de previsão relativamente

orçamentaria, respectivamente, - 8,9 e 36,5%

. n a sequir ilustra a evolução ,_emjermos reais ,_dag
O quadro a seguix---------- -------- -----------

Despesas Correntes e de Capiual•

1/ Tabela AL - 3.2
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índice - 19e8 ... 10Q

^XDESPI^SA

ANO CORRENTE CAPITAL

196 8 100 100
1969 122 171
1970 142 186
1971 207 228
1972 212 155

0 Gráfico n? XII apresentado no Anexo I do Vol. 14, mos

tra a comparação das Despesas com pessoal para os Estados da Regi-
i zao.— Alagoas tem a participaçao cios gastos com jzessoax no totai

das Despesas em contínua e regular diminuição. Mesmo assim, a

sua participação está um pouco superior a média regional em 1968

e 1972.

A Cdmposicao Percentual da Despesa Segundo as—Ca 

tegorias Económicas

de Capital e as Despesas

sição do Total das Despesas,

„ ritmo de crescimento entre as DespesasO descompasso no ritmo
Correntes determinou uma mudança na compo

com aumento da proporção das Despesas

i/ Tabela BR - 3.4
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ascendente.

pa

a

tavam

hab) ,

tendência evidenciada na distribuição acima nao acompa

nha o comportamento observado para a maioria dos Estados da Região

onde a importância relativa das Despesas de Capital apresenta - se 

3.Í.3. pespesas com Pessoaj^Çapital em Termos ..-.'Per

Capita"

Correntes do final do período „
' como evidencia o gráfico abaixo.-7

hab.) deverá elevar-se para lio»
, .n4-nra do Governo Estadual custava me

o que indica que a estrutur

L‘a 44,80 Cr$ / hab. no
Despesa com Pessoal "per-capita do

82% da media calculada para a

Despesas J
Correntes J MOutras Despesas

„„„ Dpwoal "per-capita", em termos reaisAs Despesas com pessoa- y
~ nacqando de 29,00 Cr$ / hab.m°stram-se em continua expansao, pa .

período 1968/72. Em termos relativos, 

Estado que em 1968 represen-

Reqião Nordeste (35,44 Cr$/ -

1972 dessa media, (38z82Cr$ /

Capital
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nos por habitante gue a média regional 

devera ser mais onerosa.
nias que a partir de 1970

As Despesas de Capital “per-caplta", em texmos reais, se

eieea» de 17,24 Cr? / hab. para f

/72. Ho mesmo período, as Despesas de Capital "per-capita” calou-

ladas para a Região Nordeste passaram de 27,55 Cr$ / hab. para '

42,90 Cr$ / hab. e, em termos relativos, os valores para o Estado

representam, respectivamente, 63% e 57% dos valores para a Região.

Dessa forma, o Governo Estadual pretende dispender em formação de

Capital cifras por habitantes cada vez menores em relação aos valo
. 1/res regionais.—'

3.2. Despesas por Funções

Os setores, Governo, Administração Geral e Financeira ,

Transportes c Ccmunio~ç~~ -

no conjunto, por mais de 60% de total de Despesas. O quadro a se-

guir, apresenta a evolução da participação relativa no total de
Despesas, desses setores, em conjunto e sua posição individual.--7

1/ Tabelas AL - 3.4 e BR - 3 

.2/ Tabela AL - 3.:3
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nos pó-'- habitante que a    
t • 1 e<.Ronal/ mas que a partir de 1970

devera ser mais onerosa.

s e

/72.

■ladas

42,90

As Despesas de Capital "per-canitm" fm t
capita t em termos reai

elevam de 17,24 Cr$ / hab. para 24 3r> rr< , k ,
H z>,36 Cr$ / hab., no período 1968

No mesmo período ao' ' c,o Despesas de Capital "per-capita" calcu-
para a Região Nordeste passaram de 27,55 CrS / hab. para ■

Cr-> / hab, e, em termos relativos, os valores para o Estado

representam, resnectivanente, 633 e 573 dos valores para a Região.

Dessa iorma, o Estadual pretendo disnender em formação de

Capital ciiras por nabitantos cada vez menores em rolacao aos valo
• 1/res regionais.—

3.2. Dosoesas njr Funções

Os setores, Governo, Administração Geral e Financeira  

vu^ao transportes e Ccwurn cação e Educaç-aõ e Cultura.,         

no conjunto, por mais de 60de total de Despesas. O quadro a se

guir, apresenta a evolução da particioaçao relativa no total cie

Despesas, desses setores, em conjunto e sua posição individual.—

1/ Tabelas AL - 3.4 o BR " 3
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DESPESA SEGUNDO AS PRINCIPAIS FUNÇÕES 

(Despesa Total = 100%)

SETORES

anos  . . - - —

GOV. ADMINIST.

GERAL E FINAN.j—---- - —

VIAÇÃO TRANSP.

COMUNICAÇÕES
—____ - .... _. _ , i,

EDUCAÇÃO E

CULTURA
TOTAL

1968 27,1 3,5 14,1 44,7

1969 18,9 6,9 21,7 47,5

1970 19,1 10,6 27,9 57,6

1971 45,0 6,9 21,1 73,0

1972 34,1 5,2 21,2 60,5

evolução ê uniforme em 1968/70, quando há um regular

e contínuo aumento da participação do conjunto de setores. Mas para

•», , . = Tr>iiS+-A S tvpctular dade nas "previsões , nao haos últimos exercícios, na muita irrcyuxuj.. _

vendo uma tendência definida.
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DE CAPITAL FINANCIAMENTO das despesas

4.1.

se-

o Déficit foi

deproporção

queno.

mente

radas

ficit

Orçamentãrio, da

exercícios

4'1'1' S31â2_2££anentárloi

As Operações de Crédito realizadas não chegaram a provo -

car sensíveis reduções no Saldo Orçamentãrio Efetivo dos anos 6 8/

701 a exceção do primeiro ano quando o Superavit Orçamentãrio Efetzl

vo foi, em proporção a Receita, cerca de 5% menos. Já os saldos Or-

Çamentãrios Efetivos constatados nos anos seguintes nao mostraram

agravamento da situação deficitária do Estado, pois guardaram prática

~ q o receita (4,1 e 21,0%) , apu—as mesmas proporçoes em relação a receita

para o Saldo Orçamentãrio.
nrevisão orçamentaria a existência de De-

Para os anos de previsdu y
as expectativas de crescimento.

Orçamentãrio Efetivo se deve P
^+-0 ao verificado no períodoOperações de Credito. Comparativamente ao

A-umir valores absolutos bastante
at>terior estas operações deverão assumir

Em 1968 houve um significativo Superavit

ordem de 15% em relaçao a Receita do exercício. Nos

guintes houve Déficit Orçamentãrio sendo gue em 1969

de apenas 4%, e em 19 70 já alcançava a significativa

21% da Receita. E o Déficit é oriundo do Saldo negativo em Conta dé

Capital, jã que o Saldo em Conta Corrente é sempre positivo ã exce-

çao de 19 70 e 19 71, quando foi negativo, mas de montante muito pe - 

4.1.2. Saldo Orçamentãrio Efetivo—

4.1)

Crédito (Tabela

Operações deSaldo Orçamentãrio - Roceit

t./ Saldo Orçamentãrio Efetivo

- 4.1.)•

- Despesa (Tabele.

Saldo Orçamentãrio
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s sobre

tendências pode

tem uma tendencia diferente da tendênci

regional da relação entre Saldo Orçamentãrio Efetivo e Receita.i

sa diferença entre

elevados, mas sua importância
~ . ° et2uiiibrio Orçamentãrio Efeti

vo nao sera murto grande, pois oc. n .. tX
~ “ Defrcits Orçamentários

sultantes serão em proporção

tivamente em 1971 e 1972.

res que as esperadas para

0 comportamento

Efetivos re
Receita de apenas 7,8 e 5,7% respec-

EStaS P^entagens se afiguram bem rneno -

o conjunto dos Estados Nordestinos.

do Saldo Orçamentãrio Efetivo de Alagoas

a do comportamento da media

------------- 1-’/Es

ser observada no quadro abai-
xo:

1968 19 70 1972

Saldo Orçamentãrio Efetivo/
Receita (NE) (%) : -10,9 -12,0 -11,6

Saldo Orçamentãrio Efetivo/
Receita (AL) (%): +10,3 -21,0 -5,7

0 gráfico n9 XIV, apresentado no Anexo I do Vol.14, apre

senta a relação entre o Saldo Orçamentãrio Efetivo e a Receita para

os Estados do Nordeste, referente aos anos de 1968, 19 70 e 1972.

Em 1968, Alagoas teve a maior relação entre Saldo Orçamen

tãrio Efetivo e Receita entre os Estados da Região, sendo que foi um

dos poucos Estados a apresentar Superavit. Em 1970 Alagoas esta en

tre os Estados com maior relação entre o Saldo Orçamentãrio Efetivo

e a Receita, sendo gue apresenta Déficit, como os demais Estados da

Região.

4.2. Financiamento jas^Dcsgesas^d^^^

A primeira fon

(bK) a ser analisada e

a Receita, o Saldo em Con

Positivos passou a negativos

Scc/Keceita (%) :

1/ Tabela BR - 4.1
Tabela AL - 4.2

, de recursos pa:

Poupança em Coní

Corrente (SOS) e

É o que permite

1968 M9-

Despesas de Capita
2/:a Corrente— . Em relaçao

□tá decrescendo, e de valores

observar o quadro abaixo.

1970 1971 1972

-4,1 +1'1
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que permite visualizar o

, que apresenta

EI" term°5 aos aeMls Estados da EegiSo,

qoas^segue a tendência gerai, apesar de apresentar uea grande

riação em sua. posição relativa. g o

fico n? XV, apresentado no Anexo I do volume 14

Ala

va-

Grá

a
relação entre Saldo em Conta Corrente e Receita para os Estados Nor
destinos .

Dessa forma a participação do Saldo em Conta Corrente no

financiamento das Despesas de Capital apresenta uma substancial di

minuição. Ê o que apresenta o quadro abaixo:

1968 1_96_9 19 70 1971 1972

+74,9 +25,4 -11,0 -0,7 +5,6

expressiva (+74,9% e +25,4%) a Pou -

a desviar recursos da Receita de Ca-

SCC/Despesas de Capital (%) :

De uma participação

pança em conta corrente passa

pitai para gastos Correntes.

Em resumo, o Saldo em Conta Corrente deixou de ser uma

fonte importante de recursos para

representar um desvio de recursos

Despesas de Capital, e passou a

de Capital para gastos correntes.

1/ Tabela BR - 4-2
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participação'

foi de 88% em

relação entre

A principal fonte rir-

. , . - recursos para o financiamento das Be
pesas de Capr al sao as Transferências de Capital A

das Transferências de Capital nas Desposas de Capital

^ala no período l968/72. *

as^anjferênclas decapitai o as Despesas de Canlta. :1Z

1968 1969 1970 1971 1972

Transferências de Capital/

Despesas de Capital: (%) 142 100 73 61 65

0 quadro acima permite observar aue a dependência das Des

pesas de Capital a recursos disponíveis ê elevada, mas que estâ em 

declínio.

Esta diminuição de dependência aos recursos transferidos e

parcialmente função do aumento da participação das Operações de Cré

dito (OC) nas Despesas de Capital. Esta participação é expressiva nos

últimos dois exercícios, após ser insignificante ou nula em 1969 e
2/

19 70. Ê o que pode ser observado no quadro abaixo:

1968 1969 1970 1971 1972

Operações de Credito/
99 ? 07 " 28,9 29'3

DesPesas de Capital» (%) ' r 

i/^abelas AL - 1.1 e 2*2

2// Tabela AL - 4.3
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de

Concluindo, o
n^nciaiaento

to pelas Transferências de Capital e

pesar de significativas parcelas das

do realizadas sem cobertura financei'

197O.-Z O gráfico abaixo apresento a ~
omposiçao dos recursos para fi

nanei amen to das Despesas de Capital, segundo a origem, fi necessã^

rio observar que a participação das Transferências do Capital os

tão incluidas no item "Receitai t.necertas de Capital" menos "Operações
Credito" sobre'Despesas de Capital, (rk - OC)/DK.

das Despesas de Capital é fei-

pelas Operações de Crédito. A-

Despesas de Capital terem si-

ra nos exercícios de 1969 e

RENTES

Ta bola 4.3



5. O_ENDiyi2^i?llJ2-.2O_ESTADO

5 • i • . ———-i~2_ -âã_Dívida

não da Dívida

era sua

Dívida

Não há informações acõrca da existência ou

Fundada Externa. A Dívida Interna

composição: em 1968 n ,' Divicia Fundada era 55% do total e a
Flutuante 45%, nas r>n lovn ~' i..do on j.j/o, a composição foi de 21,7% e

78,38, respectivamento, com ur> substancial crescimento da

Flutuante. -z
Dívida

5.2. Relação _en.tre_D_íyida_e__Receita

A relaçao entre a Dívida e a Reca-ta constitui um bom in

dicador do processo de endividamento de governos. Alagoas tem um

processo do endividamento em ritmo crescente, conforme mostra o  

quadro abaixo:—

1968 1969 1970

Dívida/Receita Total (%) 18,9 13,1 25,7

Oivida/Receitas Próprias (%) 27,3 19,0 37,2

Mas o endividamento de Alagoas pareço ser recente,o guefaz

~ ~ nn o Serviço da Divida, tenham pecom que as Amortizações e os juros, ou , -
não hã um comnrometimen-ciuena participação no total da i.eceit .

endividamento do Estado.
LO substancial de recursos pelo c.nc-1 -

O gráfico n9 XVI apresentado no

a relação da Dívida e a Receita, para os

ra a Região.O Estado de Alagoas tora a

Ceita entre os Estados nordestinos

Anexo I do Vol. 14, mostra

Estados nordestinos e pa-

menor relação Dívida e Re

1/ ,Jabela AL -- 5.1
Tabela AL -5.2 r

-7 Tabelas AL •• 5.3, 5.4 e 5. o
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ANEXO I - O PLANEJAMENTO ESTADUAL



- o PLANEJAMENTO

, 1 - Antecedentes

1.1 O Estado nao r-

tes de seu sistema âe Plane.1

especial
piarnente

apresentou documentos mostra                
...ejamento, em decorrência de uma situação

no Estado, com o Secretário da Fazenda respondendo provis£
pela Pasta do Planejamento.

1.2 a

1.4
tência de

Não foi apresentado nenhum documento que

planos anteriores. abordasse a exis

1-5 No Plano de Açao do Governo, no item "Experiê            
al os Planejamento , depreende-se que o Estado de Alagoas vem orocu
rando aderir aos métodos e técnicas racionais de planejamento adota
das pelo Governo Federal, apesar da limitada e quase-empirica expe
riência cue tem tido nesse campo.

A fragilidade do processo de planejamento estadual, con
substancia-se nos seguintes estrangulamentos:

sistema de avallaçío de resultados

de continuidade administrativa:

b) estrura orgânica da Unidade Central de Planejamento não

racionalizada, sem condições efetivas de funcionamento, quanto ao de
sempenho das atividades próprias de planejamento;

c) Unidades Setoriais de Programação e Orçamento (APO) ope
rando desarticuladamente com o Núcleo Central de Planejamento, sem
c°ndiçoes de provocar mudanças na estrutura setorial;

d) inexistência no órgão Central de Planejamento de um
Sistema de Acompanhamento e Controle (físico e financeiro) da apli-
CaÇao dos recursos de modo a permitir a consecução das eventuais fal

de formulação dos planos e/ou alteraçao da realidade econo.mj.co-

■^inancelra do Estado;
■•e) precária utilização do orçamento como instrumento de

detalhamento anual dos planos de Governo.,

  f) inexistência de um
Cl n 'execuçao orçamentaria;

g) limitação de ordem
^ento. nuanto a orientação da aplicaçao
*08 Governos Municipais, objetivando na0
^zada ■ Unte oração do planejamento

oera como a integraç.»

funcional do Órgão Central de Plane
~ > dos recursos transferido?

ando não só uma utilização racjona-
estadual e municioal



E/I-2

mediante

la falta

quanto ao nua
no atendimento às

gg ^Ct-L

despesas

r:aMç5°especiai d°s

cora o funcional,« r*™*'803 fin“«lro3,
^i-ionalismo estadual;

i) limitaçao do alcance do pod              
de dinamismo a a-., -i ■ ~ ' estaLal> configurada pe-

«. sua raáouina administrativa.

,2 - Estrutura or^aniz.aciona] _e Funcional do               

2.1 a

2-5 r-SteS líens n*° forara abordados de forma específica, po
rem o Governo estadual pretende implantar o Sistema Estadual de Pia
nejamento com. vistas ao for tal oní rv __ ... ~~J ^leuiírienio aa açao governamental.

Para. tan<,o7 apresenta as diretrizes básicas cue nortearão
o referido Sistema:

a) reestruturaçao da Secretaria de Planejamento de modo a
criar condiçoes efetivas de funcionamento, ouanto às suas ativida
des próprias-, mediante: i) instituição de serviços de apoio, ii) es
tudos, pesouisas e levantamentos sócio-economicos de caráter geral

e especial:

atra-

pode-
recur

(físico e
lecimento

Stores;

18t.« ae arrecada,ão-fIscalltaçac.

para influir decisivamente na distribuição e alocação dos

financeiros:

vés
fica,

b) atribuição do Orçamento-Programa e do Orçamento Pluria
nual de Investimentos à Secretaria de Plansjamento, dando-lhe

res
sos

c) produção de Informações estatísticas fidedignas,
de modificações estruturais no Departamento Estadual de E

suporte básico indispensável 'a tarefa de planejar;

- ~ um Sistema de Acompanhamento e Controle
ch instituição de uraA nnlicacão dos recursos, mediante o estaoe-
finsnceiro) - sEPLAN e os órgão exe-
de um fluxo de informações entre

das atividades de planejamento desenvol
e) sistematização das

vidas pelas Unidades Setoriais,

f) integração de todas as

^hto, no processo de Prog-an*

Central do Sistema,

g) modernização ao si~--

Unidades Setoriais de Planeja-
Orçamento, sob a coordenação do



5 - £uadro_Atuai do P1
snto

5-1 Aspectos Básico*

U 9. CUH1 PlcLtlo de A n
para cobrir o período de 1975/7- overrio do Estado foi' .elaborado
Investimentos diga résneí t-n f embora 0 orçamento Plurianual de

- peico ao triénio I972/7H,
Face

de Gue em cada
são do mesmo e
a elaboração do
neamente a prep

T„ natUreza’ - Plano, 0 Governo estadual, preten

— ao período de sua vigência, seja feita uma re-Z
Se.Xe\re Um ?lan° operativo P*ra 0 ano subsecuente:
referido plano operativo anual, dar-se-ia simulta-

raç2.o da proposta. orcamentári^

Plano d._ .Ação do Governo de Alagoas, em seu contexto ini
ciai, apresenta dados gerais da economia alagoana, no oue dis res
peito aos aspectos geográficos e histórico-demográficos, culminando
com um p^-di agnóstico geral e espacial, (definido rio Plano como

Perfil Econoiflico) , diagnósticos setoriais, diretrizes de estratégia
geral e setorial. Em anexo, é também apresentado uma listagem de
projetos a serem executados pela SUDENE, no Estado de Alagoas.

0 documento procura analisar as características principa
is da Economia Alagoana, dentre as cuais. entre outras, destacamos:

a) elevada predominância do Setor Primário;

b) baixa renda média individual;

c) papel secundário da industria;

d) irregular seleção de prioridades na aplicaçao dos r

curos.
Primário, orincinal suporte da EcoCom referencia ao aeior rriu.aiio. j

„ - , • r>q seguintes pontos de estranguj.a-n°mia Alagoana, sao relacionados os segui 

2ant

Pitai e

a custa

mentos estruturais:
\ * • a -ria estrutura fundiaria.a) rigidez na

^x.-.^dade dos fatores produtivos (terra, ca-
,b) baixa Mpo„sSo da produção oaríoola

mao-de-obia) , aca , predomínio da Agricultura
da ocupação de n°vas per-capita, que impede a pcpu- 

subsistência e iii) oaix- * produtos industriais:
1^0 ™r8l ae tornar-oe

c) msl^ineanta Jntos ^leola.;

inseticidas, oorrotavos. -Vl
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cl) carência de m'
” 1 xecnica e Financeira - CréditoRural Orientado;

e) alta vulnerabilidade as irregularidades climáticas;

f) ie.~_i.me de tra^alno assalariado pouco generalizado no

desenvolvimento das culturas, com exceção da eana-de-açucar;

g) sistema, de comercialização muito precário por falta de

condições xj.sicas em termos de equipamentos adequados de conserva
ção, transporte, beneficiamento, e de condições institucionais de

suprimento de recursos financeiros (crédito, seguro, informações de
mercado, garantia de preços mínimos).

uoserva-s? uma preocupação com a política espacial de in
vestimentos cue se vem aplicando em Alagoas. Por sua característica
de centralizaçao na Capital, poderia ser identificada como um dos
pontos de estrangulamento responsáveis pelo baixo índice de desen
volvimento do Estado.

Um dos objetivos a alcançar com a reestruturação dos sis
temas de planejamento e administração, será a realizaçao do diagnós.
tico geo-sócio-econômico do Estado, que possibilitará a identifica
ção das áreas estratégicas nara o desenvolvimento, ou seja, a carac_
terizaçao definitiva das micro-regiões do Estado e seus polos de ir
radiação econônfca,

estratégia
— "is de cunho indica

fizerem necessárias nos
sendo que as pre-
área Metropolita-
infra-estruturais,
economica se fa-

Assim sendo, o diagnóstico do Estado, será pois, o condi
cionante básico para identificar os polos onde dever-se-á" aplicar,
de maneira racional, os limitados recursos disponíveis, a fim de

transformá-los em regiões propulsoras.

Face ao exposto, conclui-se que a definição ae

espacial para o Estado de Alagoas se reveste ap-na
tivo no oue tange às modificações oue se x
Projetos constantes do Plano, no triénio 1973/75,
visoes cara 1972 foram limitadas exclusivamente à
na> em virtude desta já possuir algumas condições

Pe-^itindo com isso, oue os efeitos de irradiaçao

<?am sentir de forma mais imediata.

rai

3.2.1 Síntese dos Objetivos:

Os objetivos cue se pretende
'"-otada, pedem assim ser resumidos:

atingir com a estratégia ge-



.3-) notar o Estado de i
flexível e compatível COT1 as adrninistrativo dinâmico ,

, -o exigências ou^ n t>y.á^ • ,
to esta a reauerer; w u Pxoprio desenvolvimen

emprego, com melho-

pessoal técnico, de
Que advirao das mu-

”) Promover tielhor capacitarão do

maneira a responder adeouadamente as exigências
danças estruturais serem implementadas°

c) possibilitar a elevação da taxa de
ria gradativa dos níveis de vida da população;

d) incentivar raa melhor combinação'na utlllaacão dos fa

tores produtivos no Setor Primário, oue atualmente representa o su-
porte básico ao Estado, permitindo o aumento não só dos níveis de
produtividade, bem como de produção:

e) dinamizar a
de maneira a possibilitar uma
ção da renda estadual, não só

tivas, mas também estimulando
zindo medidas oue resultem um
tório:

de incentivos do Setor Industrial,
contrapartida efetiva deste na forma-
pela criação de novas unidades produ-
a ampliação das existentes e introdu-
índice de rentabilidade mais satisfa-

política

f) tornar possível a expansão das atividades económicas ,
mediante a ampliação dos serviços de infraestrutura económica e so

cial .

J.5 Prioridades

foram

Para efeito de análise das prioridades, os diversos Seto-
agrupados em Atividades Meio e Atividades Fins.

altar aue o esquema de
(vide auadro abai-

do
se

Faz-se, entretanto, necessário res
investimentos globais, no item ‘'Atividades Fins

~ nma pnalise mais acurada
, apresentado no Plano nao permiu , 

z t Setores, pelas razoes
grau de prioridades atribuido aos dne.so

guintes:

Critério

a) os programas setoriais
'de infraestrutura Física e 

não foram enquadrados dentro do
Social e Setores Produtivos (A-

gropecuária.

citar:

incorpora os ' setores

nro) ;

Indústria, etc.);

b) alguns programas sao
•’-tladeounda, faltando-lhes algum

A título de ilustração, y-

. . nnprvicos Urbanos1 'i o irem oer.-n
“ / r. eí*OT.0S

ri- Energia Elétrica. e Agua •

apresentados do form Integrada e

detalhamento.

noder-se-ia

" também
(Saneame



2) ° Hem "Indústria e Comércio" tamh- >
também abrange o SetorTurismo;

■^'^•Tiaj.me n te o Sp4*item "Bem-Estar Social". Habitação se encontra inserido no

Contudo, chama-se a atencã •   
programas constantes, das A tividad estios ° ^Vad° percen^al

4qc<. " °Sj CUJa Participaçao atinge

Nas Atividades Fins os itens mais
viços Urbanos (Inclusive Energia Elétrica e
Indústria e Comercio (inclusive Turismo) 12.
Educação e Cultura 8,1;;.

significativos
Saneamento Bási

>2^, Transportes

sao: Ser.
co) 24,JZ%,

3 j 9% 0

Sao os seguintes os Investimentos
gens por Setor no período 1972/75,

Globais e as percenta-

Cré 1.000 C;.

ATIVIDADES MEIO 280,725 40,0

Governo e Administração Geral ............................... 15.048 2,2
Administração Financeira........................ .. ................ 255.526 56,4
Defesa e Sssuranca............... ........... .. ............................ 10.149 1.4—' 5

ATIVIDADES FINS 421.685 60.0

Recursos Naturais e Agropecuários ...................... 21.490 3.0
62.527 8.9
85.699 12.2
56.752 8.1
17.860 2.5
6.417 1.0

170.938 24.5

702.406_______ 10Ò. 0

Instrumentos3.4
faz referência, de fo_r

No item
sucinta,
utilizar

ma muito
Pretende

referidas metas, a saber:

de planejamento Estadual, ob-
j^vestimentos públicos e priva-

^etivando uma melhor orientação ~ recursos escassos dispõ
es de maneira a evitar a P^ver*SaÇ*^tjmentos aos Setores priori

níveis e assegurar altos níveas d- i<

tai'ios •

"Estratégia Geral", o plano
■ . Rábicos oue o Governoaos Instrumentos Ba.ic - .

para realizaçao das

mcntação do Sistema
inv



. ' "^xzaçao do Sistema de Adnln. . ~
diante a implaruaçao de uma Reforma Ad J Sura<?ao Publica, me
car a dinamização dos serviços nn^nt- \mx!nstrativa capaz de provo-
ação Palcos necessários stX “ -<’eq“Ç~a0 d°S "eC“ls'“-
Bada; «stemata^ao da aámi„istraçao progra.

c) racionalização do aparelho Ar   ada^   
maneira a permitir maior captação de recursos tã ' “ Calizador de
financiamento das pretensões Governamentais, ' ° neCeSSarÍOS ao

~ Em linhas gerais, o Governo de Alagoas procurara dinami
zar, nao so a maquina administrativa como também sua política fis
cal, em que os impostos assumem o importante papel de captação de
recursos financeiros ao sistema económico, necessários ã execução
dos programas Governamentais.

3*5 Programas e Projetos Prioritários

0 plano não se preocupa em distinguir os programas e pro
jetos prioritários, listando a totalidade de medidas, atos, obras e
realizações sob o título de Programas Meio e Programas Fins.

Encontra-se em anexo, a listagem dos referidos programas e
projetos.

J. 6 Esquema Financeiro do Plano

Os
investimentos const
base o FPE (JOfi) e
dade estadual, prevê a necessi
tantes e de toda a receit
sas correntes,

um equilíbrio
carreamento possível
garantindo, deste modo,

dos recursos estaduais
estimativas desses recursos

anexo "Projeção das

recursos financeiros vinculados ao financiamento dos
antes do "Plano de Ação do Governo", tiveram por
FE (100,.) . Esta diretriz, fundamentada na reali-

idade de utilização dos 70£ do FPE res
---ita captada pelo erário estadual, em despe-

, oQtabelecJmento futurocomo procedimento eficaz n
fatório nas finanças estaduais.

Torna-se, pois, imperativo omaior

recursos federais, no tacante ao
a exequibilidade do referido Plano.

’’ Não obstante o não comprometimento

etn investimentos, o Plano apresentou
(1972/75), bem COH.O do m e FE. (Vxde■ Quadro

Receitas Orçamentarias") •
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REUgÃO DOS.PglNÇIPAlS PROGRAMAS E PROJET                      

DE GOVERNO

  ADMINISTRAÇÃO GERAL:

- Reequipamento do Centro de Treina                          

- Reformulação e Reestruturaçao da Reforma Administrativa Es
tadual

- Construção do Prédio da Secretaria de Administração e dos
Negócios Municipais

- Construção, reequipamento, treinamento e pesquisas da Secreta
ria de Planejamento do Estado

- Construção do Anexo de Administração Geral

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

- Reeauioamento do Deoartamento de Arrecadação da Secretaria* *• 5
da Fazenda

- Assistência Financeira ao Crédito Agrícola e Industrial

DEFESA,E SEGURANÇA

Construção de 85 Delegacias Municipais de Polícia, localiza

das em todo o Estado

- Construção do Quartel da Polícia Militar

~ Construção das Sedes
interior do Estado

de 2 Delegacias Regionais de Polícia no

Construção de 5 sub-delegacias na Capi

Reequipamento do Departamento

Aquisição de área reservada à

de Po-lícia

instalação do DETRAN



_ Reequipamento de m
pública ecretaria de Segurança

- Aquisição de squipainento esuecí ali   
x uuu especializado para a Secreta ri aSegurança Pública secretaria de

Aquisição • de Equipamento de Comunicações para a Secretaria de
Segurança Publica

RECURSOS NATURAIS E AGRQPEçuÁRICS;

- Fortalecimento do Serviço de Extensão Rural (ABCAR/AL)

- Construção do Centro de Treinamento Rural de Alagoas (CENTRAL)

- Construção e equipamento do Matadouro Frigorífico de Alagoas
MAFRIAL

-- Intensificação do Programa de Mecanização Agrícola

- Pesquisas e Diagnósticos Zoonoses (patologia animal)

- Implantação do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado das
Bacias Hidrográficas dos Vales Úmidos de Alagoas, numa área

de 20.000 km.

- Projeto de Combate à Febre Aftose, Brucelose e Raiva

- Programa de Reforma Agrária em Alagoas

- Projeto de Colonização Agrícola

- Produção e Beneficiamento de Sementes

~ Pesquisas Agropecuárias

~ Pesquisas sobre mastite, carbúnculo sintomático e hematico

~ Implantação de um Sistema Computação Eletrónica

~ Estudo biológico dos insetos (praga) e cnaçao dos inimigos

r.aturais para combatê-los
, „ comentes comercializadas no Es

- Controle e melhoramentos aas semente

tado



- Pesquisas sobre brnno1- b-elose prlnclpalmsnte na bMia ie      

. Pesquisar e diagnosticar a raiva a„ . •
Alagoas • s dertuvoros do Estado de

- Criação de um órgão que tenha condiçoes de diagnosticar e ori
entar a Política Agro-Pecuária de Alagoas

- Estudar o aproveitamento industrial das'frutas e legumes

’ Construção da Ala Leste do prédio, para instalação da pan-

administrativa, compreendendo: Gabinete do Diretor-Administra
tivo, Secretaria, Tesouraria, Seção de Pessoal e Contadoria

- Levantamento das principioPrincipais doenças avícolas do Estado

- 0 estudo físicô-cn^w-í
de seu uso ~ °S S° °S" Vlsando melhor orientação

- Controle através da profilaxia desta virose (aftosa)

- Coletar, testar e manter em herbário vivo as plantas tóxicas
existentes .no Estado

a-

- Pesquisar
agrícolas

- Adequaçao
selecionadas,

colas

- Análise química e bacteriológica das águas de consumo do Esta

do de Alagoas

~ inspeção industrial e sanitária
- Criação e organizaçao.aa . -

produtos de origem anima

n.rtnq de irrigação nas diversas áreas
os melhores métodos de n s s

do Estado

- Instalar e manter experimentos com as principais culturas

grícolas do Estado

- Diagnósticos dos proble.tas parasitários que acomete» aos anl-
mais do nosso Estado, principalmente doo bovi

,-or.rpvcis ao nosso clima de acordo com a- Aquisição de raças aaaptaveis ao no
’ visando a oroducão de pele e carnesua rusticidade, visanuo

•.acão de instalações, aquisição dejnatrizes
“dK“ 1 adaptação eB determinadas especles avi



- manter sob rigorosa f.

tos de pesos e medidas
^alUação o uso correto

n° iStado de Alagoas dos instrumen

TJWÚSTRIA E COMÉRCIO;

- Construção de Um Pavilhão m ó-Q!, •
-Lj-.uj na area industriaiCavalcante r~al Governador Luiz

- Infra-estrutura de áreas industriais
cante Governador Luiz Cavai

- Participação no aumento de capital da Cla.de Abastecimento

D Agua e Saneamento de Alagoas

Participaçao no aumento de capital do Banco do Estado de Ala
goas “

- Criação de condiçoes para o desenvolvimento do Turismo

- Subscrição de Capital Social da Cia. de Habitação Popular de
Alagoas

- Participação no aumento de capital da Cia. Beneficiadora de
Lixo de Alagoas (COBEL)

- Particinação no Aumento de Capital da Cia. Industrializadora

de Leite de Alagoas

- Participação no Aumento de Capital da Cia. de Armazenagens

Gerais do Estado de Alagoas

- Participação no Aumento de Capital da Cia. Progresso Agrícola

de Alagoas (COPAL)

- Crédito

- Reforma
da Cia.

Industrial e Rural

do prédio Sede, aquisição de
de Desenvolvimento de Alagoas (oO»L)

- Programa de Assistência à Pequena e Média indústria

, h. c-lassc Turística, com 80 apartamentos
- Construção de Hotel de C.

-» suprir as necessidades de Informa -
- Estudos e Pesquisas pa. H órgãos pubiicos e pri .

, • r ^rrricas demandados peiuçoes Socio-Economi

vados

Cla.de


. Escritório de Exportação eon ba8e em Maceió

. subscrição do capital Social da cia dc n.
Alagoas (CODEAL) ' esenvolvimento de

TRANSPORTES:

tre

Por

_ Implantação e promoção das ro                          

chcs Batalha-Olho D1 Agua, das Flores-Santana de Ipanema

_ Implantação e pavimentação da rodovia AL-101, no trecho
to Carlos-Maragogi-Divisa AL/PE

Implantação e pavimentação da rodovia AL-102, no trecho Ara
piraca-Batalha

Pavimentação da rodovia AL-103, no trecho Arapiraca- Campo
Grande

- Pavimentação da rodovia AL-1OJ, no trecho, BR-101/Camaçari

- Implantação e Revestimento das estradas vicinais

- Implantação e pavimentação da rodovia AL-205, no trecho uni
ão dos Palmares-Santana do Mundau

EDUCAÇãO E CULTURA

- -Reforma Administrativa da SiNEC

- Implantação do Ensino do 19 C-rau

- Expansão do .Ensino Supletivo

- Expansão , e Melhoria do 29 Grau

- Programa Operação-Escola

- Desenvolvimento da Educação Física e Desport

- Conclusão das obras e das Instalações e aquisição de equipa

mentos destinados ao ensino médio

. - . u-iq+órlco e Artístico do Estado
* Conservação do Patnmonio



' Fortalecimento do sistena
tural do Estado * neJw.»nto Educa             

SAÚDS:

- Conclusão das

- Reequipamento

- Reorganização
de

do Serviço de Estatística'da Secreta          

P»ras do Hospital Portugal Ra     

d° GaWn°te d0 Secretário da Saúde 

- Beestruturação túcnlco-admlnlstratlva
da Secretaria de Saúde

- Reequipamento da Diretória de Administração da Secretaria d
Saúde

Equipamento e instalação para a FASA

- Promoção, aperfeiçoamento e especialização de Recursos Huma
nos da Secretaria de Saúde

- Instalação e funcionamento de Hospitais Regionais

- Implantação de Consultorias Odontológicas em Unidades Escola

res

- Equipamento e Materiais para o Dispensário de Tuberculose

- ~ rnn-t-ro d° Educação e Recuperaçã- Implantação e dinamizaçao ao Centro a„

Nutricional

- Construção do
Hospital Constança de GÓis Monteiro

hote às verminoses e às doenças transmis
- Intensificação do combate

síveis e infecciosas
zj- ha TT Centro de Saude de Ma-

  Construção de um anexo ao pre 10

ceió
..mas de Saúde coletiva através de es-

~ Apoio aos diversos Progi
tudos especializados e programa

-He Saudeor*r*va ços- Regionalização dos o • Auxiliares de En
da Escola de huax

o pú ui oamen^os
** Obras, instalaçao

fennageis de Alagoas



Ampliação de todos Hospitais

AmpliaÇa           ência Medico-Sanitária

ggMjSTAR SOCIAL:   
. Ampliação da Assistência Médica, Hospltaian e Odontológlca

. Concessão de Empréstimos Sinples e Escolar aos Servidores

estaduais

- Capacitar o pessoal administrativo para o desempenho de fun
coes de chefia e relações públicas, bem como, o pessoal enT

carregado dos setores técnicos

- Construção de um conjunto residencial de 112 unidades para
funcionários

- Conceder ao segurado importâncias que permitam a aquisição
ou reforma da casa própria e, ou a construção de Unidades Re

sidencial em terreno proprio

- Criação de Agência de Serviços Sociais

- Reequipamento do Departamento de Serviço Social

- Apoio às Instituições de Amparo à Velnice

- Reequipamento de Creches

* Apoio à Entidades Publicas
de Assistência ao Menor

- Programa Integrado de Assistência ao Educando

das populações marginais via BXH
- Reèuperação de haoitaço-S

- Programa de Água e Esgoto
to de Água e Saneamento o o

~ Implantação e melhoria
em 92 Municípios Alagou

Cia. de Abastecimen
em Alagoas -
Estado (CASAL)

ÃP Abastecimento de Água
Sistemas ae •



- Manutenção dos Sistemas de Água e .Esgoto do Estado

- Ampliação da. Rede Coletora de Esgotos do Estado

— Reforma e ampliaçao da Rede de Distribuição de Energia em
Maceió 

_ Construção de linhas rurais, implantação e ampliação de e
letrificação rural (855 km de linhas)

   



  NEXO II SITUAÇÃO. ORÇAMENTARIA TABELAS
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